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Comissão Normalização Contabilística (CNC) 

 

Em 12 de abril foi divulgada pela Comissão de Normalização Contabilística 

a FAQ nº 40 para o setor empresarial, relativa ao tratamento contabilístico 

da contribuição extraordinária a pagar pelas entidades pertencentes à 

Indústria farmacêutica nos termos previstos na Lei nº 82-B/2014. 

 

 

 

 

Em 9 de abril, foi divulgada pela Comissão de Normalização Contabilística 

a FAQ nº 49 (atualizada) para o setor público, relativa ao reconhecimento 

das transferências de capital obtidas consignadas a despesas com 

transferências de capital, ou seja, para investimentos que não os da própria 

entidade (entidades intermediárias). 

 

 

 

 

Setor do Turismo - Algarve 

 

Em 4 de abril, foi publicada a Portaria nº 140/2024/1, que aprovou o 

Regulamento Específico da linha de apoio ao investimento em medidas de 

eficiência hídrica pelas empresas que desenvolvem atividades turísticas na 

Região NUT II do Algarve. 
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OUTRA LEGISLAÇÃO 

 

Balcão do Arrendatário e do Senhorio - Alteração 

 

A Declaração de Retificação Lei n.º 23/2024, de 12 de abril, vem retificar a Portaria n.º 

49/2024, de 15 de fevereiro, que veio regulamentar o Balcão do Arrendatário e do Senhorio. 

 

Declaração de Retificação nº 23/2024- Diário da República n.º 73/2024, Série I, de 2024-

04-12 

 

Plataforma RAL+ 

 

O Decreto-Lei nº 26/2024, de 3 de abril, vem criar e regular a Plataforma RAL+, que 

corresponde a um sistema de informação de suporte à gestão e tramitação dos procedimentos 

nos sistemas públicos de mediação familiar e laboral e dos procedimentos e dos processos 

nos julgados de paz e nos centros de arbitragem de conflitos de consumo que integram a 

rede de arbitragem de consumo. 

 

Decreto-Lei nº 26/2024- Diário da República n.º 66/2024, Série I, de 2024-04-03 

 

Cadastro Predial 

 

A Portaria nº 130/2024/1, de 2 de abril, regulou as taxas devidas pelos procedimentos de 

operação de conservação de cadastro predial e de mera comunicação prévia de atividades no 

domínio do cadastro predial, bem como os encargos devidos pela certificação da ficha de 

prédio cadastrado. 

 

Portaria nº 130/2024/1- Diário da República n.º 65/2024, Série I, de 2024-04-02 

 

Cartão do Cidadão 

 

A Portaria nº 126/2024/1, de 1 de abril, com vista  a reforçar a segurança dos cartões do 

cidadão, procedeu à segunda alteração à Portaria n.º 286/2017, de 28 de setembro, que 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/49-2024-852762917
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/49-2024-852762917
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/23-2024-860143862
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/23-2024-860143862
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/26-2024-858631715
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/130-2024-858576214
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/286-2017-108228008


 

 

definiu os modelos oficiais e exclusivos do cartão de cidadão e à terceira alteração à Portaria 

n.º 287/2017, de 28 de setembro, que procedeu à regulamentação, entre outros, dos 

mecanismos técnicos de acesso e leitura dos dados constantes de circuito integrado do cartão 

do cidadão e do prazo geral de validade do cartão de cidadão. 

 

Portaria nº 126/2024/1- Diário da República n.º 64/2024, Série I, de 2024-04-01 

 

PROGRAMAS OPERACIONAIS/APOIOS 

 

Setor do Turismo - Algarve 

 

A Portaria nº 140/2024/1, de 4 de abril, aprova o Regulamento Específico da linha de apoio 

ao investimento em medidas de eficiência hídrica pelas empresas que desenvolvem 

atividades turísticas na Região NUT II do Algarve 

 

Portaria nº 140/2024/1 - Diário da República n.º 67/2024, Série I de 2024-04-04 

 

CONTABILIDADE 

COMISSÃO DE NORMALIZAÇÃO CONTABILISTICA (CNC)  

A Comissão de Normalização Contabilística procedeu à divulgação, em 12 de abril, da FAQ 

nº 40, para o setor empresarial, relativa ao tratamento contabilístico da contribuição 

extraordinária a pagar pelas entidades pertencentes à Indústria farmacêutica nos termos 

previstos na Lei nº 82-B/2014. 

 

FAQ nº 40 - Setor Empresarial 

 

A Comissão de Normalização Contabilística procedeu à atualização, em 9 de abril, da FAQ 

nº 49, para o setor público, relativa ao reconhecimento das transferências de capital obtidas 

consignadas a despesas com transferências de capital, ou seja, para investimentos que não os 

da própria entidade (entidades intermediárias). 

 

FAQ nº 49 - Setor Público 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/287-2017-108228009
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/287-2017-108228009
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/126-2024-858167927
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/140-2024-859210657
https://www.cnc.min-financas.pt/faqs_empresarial.html
https://www.cnc.min-financas.pt/faqs_publico.html


 

 

International Accounting Standard Boarding – IASB – IFRS 18 

 

O IASB publicou a IFRS 18, em abril 2024, que irá substituir a IAS 1 sobre a apresentação e 

divulgações nas demonstrações financeiras. A IFRS 18 irá entrar em vigor a partir de 2027, 

não tendo ainda sido aprovada pela União Europeia. 

 

IFRS 18 

 

INTERPRETAÇÕES / ORIENTAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

FISCAL/JURISPRUDÊNCIA 

Insolvências – Graduação de créditos 

O Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça nº 4/2024, de 23 de abril, proferido no âmbito 

do processo nº 9160/15.5T8VNG-H.P3-A.S1-A, uniformizou jurisprudência no sentido de 

que o produto da venda dos bens penhorados em processo de execução, no qual tenha sido 

proferida sentença de verificação e graduação de créditos, com trânsito em julgado, só é de 

considerar pago ou repartido entre os credores, para os efeitos do artigo 149.º, n.º 2, do CIRE, 

com a respetiva entrega. - O titular de um crédito reconhecido e graduado por sentença 

transitada em julgado num processo de execução, apensado ao processo de insolvência do 

devedor/executado, não está dispensado de reclamar o seu crédito, no processo de 

insolvência, se nele quiser obter pagamento. 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça nº 4/2024, de 23 de abril 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A presente informação destina-se a ser distribuída entre clientes e colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral 

e abstrata, não devendo servir base para qualquer tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso 

concreto. O conteúdo desta informação não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem expressa autorização do editor . 

Caso deseje obter esclarecimentos adicionais contacte sroc@mca.pt  

https://www.occ.pt/sites/default/files/public/2024-04/iasb-ifrs18.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/4-2024-862566437
mailto:sroc@mca.pt


 

 

SERVIÇOS PRESTADOS 

Síntese 
 

 

 

 

 

 

AUDITORIA 

• Auditoria Financeira e revisão legal das 

contas 

• Auditorias com finalidades específicas 

• Auditorias de cumprimento de contratos 

ou de normas 

• Auditorias ao sector público 

• Auditorias a projetos subsidiados 

• Auditoria a demonstrações financeiras 

consolidadas 

• Apoio administrativo e financeiro a 

micro e PMEs 

• Auditoria Interna de médias e grandes 

empresas. 

 

CONTABILIDADE 

 

• Outsourcing/Business services 

• Assessoria contabilística 

• Preparação de demonstrações 

financeiras com base em diferentes 

normativos contabilísticos 

• Consolidação de contas 

• Processamento informático de 

contabilidade e elaboração de relatórios 

periódicos 

• Processamento de salários 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSULTORIA 

• Avaliação de empresas 

• Fusões / aquisições de empresas 

• Serviços de “due diligence” 

• Análise e desenvolvimento dos sistemas de controlo interno 

• Apoio à seleção e desenvolvimento de sistemas de informação 

• Estudos económicos e financeiros 

• Elaboração de planos de negócios 

• Análise e desenvolvimento dos modelos de organização e dos processos operacionais e 

administrativos 

• Avaliação imobiliária 

• Consultoria estratégica 

• Preparação de candidaturas a fundos europeus 

• Pareceres no âmbito do Processo extraordinário de recuperação de empresas (PEVE) 

• Gestão financeira de microempresas e start-ups 

FORMAÇÃO 

• Formação em matérias 

contabilístico-fiscais 

 

FISCALIDADE 

• Assessoria fiscal 

• Revisão de declarações fiscais 

• Revisão de procedimentos e 

preparação de dossiers de preços de 

transferência 

• Auditorias fiscais 

• Assessoria na preparação de 

reclamações e impugnações 

• Declarações para reembolso de IVA – 

clientes cobrança duvidosa e 

incobráveis 

 


